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Senhor Presidente, demais integrantes da mesa, senhores 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, senhores Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, senhores Desembargadores, senhores Juízes, 
Senhores representantes do Ministério Público, senhores Advogados, 
Procuradores, minhas senhoras e meus senhores. 
De início, gostaria de dirigir-me aos responsáveis pelo 
brilhante evento, para dizer que até este instante não consigo atinar qual 
é o motivo determinante que me trouxe a esta assembléia. E este honroso 
convite, tenho certeza que decorre de gentileza de amigo e por isso me 
curvo a tão imensa delicadeza. 
Meus Senhores, cabe-me falar sobre: Os Tribunais Superiores 
e as Concessões. 
A sociedade atual se depara com o crescimento acentuado da 
população e conseqüentemente enfrenta a multiplicação de demandas e a 
solicitação de novas formas de tutela. O escopo científico do Direito 
Processual Civil consiste no estudo teórico de tais institutos com a 
finalidade de atender objetivos políticos e sociais. Observou-se essa 
tendência acentuadamente no continente Europeu, em especial na 
Áustria; infelizmente aqui no Brasil, em que pese a reforma espelhada 
pelo Código de 1973, não se assimilou essa preocupação, de sorte que o 
referido diploma legal falhou em sua aplicação prática, talvez por ter sido 
outorgado sem a participação necessária da sociedade e sem a 
preocupação com a efetividade do processo. 
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Arruda Alvim1 destacou com propriedade a preocupação 
existente no Estado de Direito de conceber-se a liberdade, do ponto de 
vista filosófico, atendendo a um sentimento até mesmo emocional no 
sentido de enfrentamento do poder do Estado, do qual resultou uma 
necessidade de se limitar a ação desse próprio Estado. Além das garantias 
dos jurisdicionados, o Estado se submete às regras por ele fixadas, a fim 
de aclarar e delimitar sua atuação. 
No Estado Moderno revelou-se marcante a ação da burguesia 
da qual defluiu nova ordem jurídica, afeiçoada aos seus interesses, 
agasalhando no sistema jurídico valores que se tornaram permanentes, 
como a proteção aos direitos individuais; proteção que evoluiu no sentido 
de amparar de igual sorte os direitos sociais, coletivos e difusos. 
Diante da imperiosa necessidade de tornar o processo ágil, 
célere e eficaz cogitou-se de novas técnicas processuais, que, 
implementadas com as recentes reformas, podem ser inseridas no tema 
tutelas de urgência. Foram necessários, aproximadamente, 20 anos de 
tentativas para a mudança do Código, que se tornou realidade com a 
aprovação de projetos em 1994 e 1995; em síntese, o objetivo da reforma 
implementada não consistiu na elaboração de novo código, mas em 
adaptar o anterior à nova realidade social e política. Podem ser 
destacados alguns pontos fulcrais na metodologia utilizada, tais como, dar 
efetividade e celeridade ao processo; buscar soluções pragmáticas; 
elaborar projetos setorizados; e obter consenso na adoção de novas 
soluções. 
Evidentemente, a reforma continua para adequar o processo a 
sua finalidade, com novas modificações tendentes a rever a 
obrigatoriedade da audiência de conciliação e o procedimento sumário; 
                                                 
1 O mandado de segurança como garantia constitucional no direito brasileiro - in Estúdios 
en Homenaje al Doctor Héctor Fix, p. 1627. 
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estimular a utilização de meios eletrônicos; limitar hipóteses do reexame 
obrigatório, dentre outras cogitadas pela comissão. 
Na verdade, persiste o objetivo de tornar mais efetiva e célere 
a prestação jurisdicional, tal como ocorreu com o modelo plasmado pela 
Lei 9.756 que possibilita o julgamento monocrático do Relator. 
O Direito Constitucional, busca no Direito Processual a 
efetivação das garantias atinentes aos meios processuais, inserindo-os no 
texto constitucional, para amparar direitos individuais e coletivos; nessa 
linha de abordagem estão incluídos: o mandado de segurança individual, 
expressão maior de defesa de bens e interesses individuais; o mandado 
de segurança coletivo, inovação da Constituição de 1988 e as ações 
coletivas: popular e civil pública, para atender aos conflitos da sociedade 
contemporânea, sociedade de massa, nas palavras de MAURO 
CAPPELLETTI. 
A maior efetividade da tutela jurisdicional vem se revelando a 
preocupação maior da doutrina para atingir o objetivo de transformar o 
processo em via adequada para instrumentalizar o direito material. Assim, 
percebe-se a necessidade de dotar o processo de meios capazes de 
defender prontamente não só o indivíduo isoladamente, como também os 
interesses difusos e coletivos pertencentes à sociedade como um todo. A 
demora na entrega da prestação jurisdicional equivale o mais das vezes a 
sua denegação, eis que o bem da vida postulado freqüentemente se 
deteriora antes mesmo do julgamento definitivo da demanda. 
Impende, destarte, analisar as formas através das quais se 
expressa a prestação jurisdicional, seja na proteção dos direitos 









CÁSSIO SCARPINELLA BUENO2 destaca a cautelaridade 
presente no procedimento do mandado de segurança, que representa a 
tendência constitucional atual de evitar a consumação da lesão, tanto 
assim é que também se protege a ameaça de lesão; assim, pode ser 
identificada a função meramente cautelar, no sentido de garantir a 
eficácia da decisão jurisdicional, ou ainda efetivamente proteger o bem da 
vida colimado. 
Como bem pondera ARNOLDO WALD3, ao analisar os 
instrumentos de maior densidade dos litígios entre os particulares e a 
Administração, "... que as garantias individuais não podiam ser 
asseguradas por simples proclamações platônicas, devendo, ao contrário, 
ser amparadas por adequados remédios jurídicos. Verificou-se, outrossim, 
que as técnicas tradicionais do direito privado não tinham necessária 
eficiência para restabelecer o equilíbrio nos conflitos entre o Estado e o 
indivíduo." 
As liminares, em qualquer tipo de processo provocam, como 
destaca RODOLFO MANCUSO, uma antecipação, ainda que provisória, da 
tutela pretendida na lide. Elas são como uma retroprojeção da imagem 
que será plasmada na sentença final, ou ainda antecipam para um 
momento cronológico anterior os efeitos que só se produziriam como o 
acolhimento final da pretensão. 
Importa salientar, como premissa, que a liminar concedida no 
mandado de segurança não se confunde com aquela concedida na medida 
cautelar, onde devem estar presentes a fumaça do bom direito e o perigo 
da demora. ARRUDA ALVIM, com a proficiência que lhe é peculiar, salienta 
que as medidas cautelares configuram providências processuais 
instrumentais, normalmente disciplinadas fora do processo principal, ao 
                                                 
2 In Liminar em Mandado de Segurança, p. 83. 
3 In Mandado de Segurança e Ação Popular no Estado de Direito, in Revista Jurídica, v. 
89, p. 117. 
 
Os Tribunais Superiores e as Concessões 
 
passo que a liminar, no mandado de segurança, se insere no bojo do 
próprio processo tal como disciplina a lei ordinária; na realidade, o escopo 
precípuo do mandado de segurança é de constituir um anteparo eficiente 
contra a eficácia do ato administrativo, que, embora tenha presunção de 
legitimidade, pode ser corrigido pela via jurisdicional quando eivado de 
ilegalidade, donde se conclui que a medida liminar não poderia deixar de 
estar prevista como peça essencial para tal proteção. 
Com efeito, o mandado de segurança se revela verdadeiro 
antídoto ao ato administrativo ilegal, coartando seus efeitos, razão pela 
qual é imprescindível que a liminar esteja prevista pela lei no bojo do 
processo em que se buscar corrigir a ilegalidade, sob pena de ser 
necessário utilizar outros meios processuais para atingir-se o objetivo 
final. Perderia muito o writ de sua eficácia se não houvesse a previsão de 
liminarmente suspender a eficácia do ato administrativo. 
Na cautelar objetiva-se assegurar a eficácia da prestação 
jurisdicional a ser obtida no processo principal, enquanto no mandado de 
segurança, a proteção de direito líquido e certo, violado ou ameaçado, por 
ação ou omissão do Poder Judiciário. Na primeira, é indispensável a 
fumaça do bom direito e o perigo de demora, no segundo, a prova da 
lesão, ou de sua ameaça. Possibilita-se não só a sustação dos efeitos 
como a própria anulação do ato administrativo. 
Assim sendo, dependendo da relação da liminar com o pedido 
de mérito, aquela pode possibilitar a fruição de imediato do bem da vida 
pleiteado, ou pode satisfazer de imediato a pretensão. Se o sistema 
jurídico, como um todo, admite a antecipação de tutela, não seria 
justamente na hipótese do mandado de segurança, que tal concessão 
seria inviabilizada. Todavia, em conseqüência, pode ser causada lesão à 
ordem, à segurança e à economia pública, de sorte que o ordenamento 
jurídico prevê meios e modos para acautelar o interesse público; hipótese 
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Para a concessão da liminar em mandado de segurança é 
necessário concluir pela existência de relevante fundamento, que não se 
confunde com fumus boni iuris, onde se analisa apenas a aparência do 
direito, no mandado de segurança examina-se a existência do direito 
líquido e certo, ou seja, comprovado e plano, com prova documental 
preconstituída, necessária e suficiente para enfrentar a presunção de 
legitimidade do ato administrativo e sua auto-executoriedade. 
De outro lado, na tutela cautelar o ambiente processual 
propicia a realização de provas a fim de comprovar-se o alegado, o que é 
inviável no mandado de segurança, na medida em que a prova deve vir 
preconstituída, vale dizer, deve ser juntada com a inicial. Destaque-se, 
ainda, que no processo cautelar, o direito material deve ser objeto de 
análise em outra ação, a ação principal, pois na cautelar tão-somente se 
garante a decisão útil do processo, enquanto que no mandado de 
segurança a apreciação do direito material é feita no bojo do processo no 
qual se concede a liminar. 
Já o periculum in mora enseja algumas considerações mais 
específicas.  
Dispõe o art. 7°, inciso II, da Lei 1.533/51, que se suspenda o 
ato que suscita o pedido quando for relevante o fundamento, e do ato 
impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso deferida. 
Atualmente a concessão da liminar não está mais condicionada 
à irreparabilidade do dano em face da gravidade da lesão; basta que a 
sentença, que defere o mandado de segurança, não tenha aptidão de ela 
própria corrigir a ilegalidade. Deflui dessa situação o chamado periculum 
in mora inverso, isto é, quando o dano resultante da concessão da liminar 
for superior ao que se deseja evitar. Realça a respeito ATHOS GUSMÃO 
CARNEIRO, que a concessão da liminar poderá ser mais danosa ao réu, do 
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duas situações e optar pela que seja menos gravosa a ambas as partes; 
verificar e comparar o dano invocado pelo impetrante e o dano que poderá 
sofrer o impetrado. 
Essa é, na verdade, a tarefa do presidente do tribunal ad 
quem quando lhe for submetida a análise do despacho concessivo da 
liminar ou tutela, em pedidos de suspensão de liminar. 
É inegável que a decisão que concede ou nega a liminar, 
reveste-se de natureza de decisão interlocutória, desafiando, portando, o 
recurso de agravo. As recentes inovações a respeito do processamento de 
agravo pacificaram as opiniões no tocante à possibilidade de sua 
interposição no bojo do processo do mandado de segurança, tornando 
insustentáveis a opiniões de inexistência de previsão legal ou de 
incompatibilidade com o rito célere e ágil do mandamus. 
Com efeito, há duas formas de questionamento do despacho 
concessivo de liminar em mandado de segurança, por parte da autoridade 
coatora: via recurso de agravo ou via suspensão de liminar. A primeira é 
veiculada por meio de petição a ser livremente distribuída perante uma 
das turmas julgadoras do tribunal ad quem, a segunda, submetida à 
apreciação do presidente do referido tribunal. 
Cabe agravo de decisão que concede ou nega a liminar no 
mandado de segurança, por força do disposto na Lei 9138/95, que alterou 
o processamento do agravo. O art. 558 do CPC prevê a possibilidade de 
concessão do efeito suspensivo no próprio agravo de instrumento. 
Questiona-se a possibilidade de concessão de efeito ativo, quando se 
tratar de decisão denegatória de liminar. Tal possibilidade vem sendo pela 
jurisprudência admitida, a fim de tornar mais eficaz a reforma introduzida 
no processamento do agravo, de modo a substituir eficazmente a ação 
mandamental, utilizada como sucedâneo recursal. Com efeito os arts 527, 
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invés, impõe-se interpretação teleológica, de modo a evitar o uso do 
mandado de segurança contra ato judicial, deixando tal utilização 
reservada apenas para hipóteses em que efetiva e concretamente haja 
abuso de poder ou ilegalidade praticada pelo magistrado, o que, 
evidentemente, é muito mais raro de ocorrer. 
Há controvérsia no tocante ao pedido de concessão da liminar 
deduzido pelo impetrante. Alguns doutrinadores sustentam a imperiosa 
necessidade do pedido expresso nesse sentido, enquanto outros defendem 
a possibilidade da concessão de oficio, como decorrência natureza do 
próprio instituto. Contudo a Lei 1.533, em nenhum de seus dispositivos 
prevê a possibilidade de concessão da liminar sem pedido expresso da 
parte. 
Merece também destaque a questão atinente à concessão da 
liminar inaudita altera pars e o princípio do contraditório; o referido 
princípio vem consagrado no texto constitucional, art. 5°, inciso LV, 
assegurando em processo judicial administrativo e aos acusados em geral 
o contraditório e a ampla defesa, com meios e recursos a eles inerentes. 
Luís ORIONE NETO pondera que, no caso de liminares inaudita 
altera pars, o contraditório vem postergado para permitir a efetividade da 
tutela, havendo apenas uma eliminação imanente ao princípio da 
vitalidade da audiência, ou seja, a parte intervém posteriormente no 
processo com a apresentação da sua defesa, podendo já recorrer da 
medida liminar concedida sem sua participação. 
Na verdade, a concessão de tais liminares não afronta o 
princípio constitucional do contraditório, posto que concedida no interesse 
superior da justiça, seja porque se revela necessário neutralizar perigo de 
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É preciso, no entanto, quando se cuidar de liminar concedida, 
atentar-se para a ocorrência do periculum in mora inverso, quando o 
Poder Público pode postular a suspensão da liminar ou dos efeitos da 
sentença concessiva de mandado de segurança, possibilidade prevista nas 
Leis 1.533/51 e 4.348/64, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública. 
O presidente do tribunal competente para conhecer do recurso 
é quem determinará a suspensão que deverá ser requerida pela entidade 
ou órgão interessado. Consoante o art. 4° da Lei 4.348, a suspensão dos 
efeitos da liminar ou da sentença concessiva do mandado de segurança 
são possibilidades de grave lesão à saúde, à segurança e à economia 
pública. 
Questiona-se, a respeito, se deve ser invocado o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o do particular na interpretação do 
citado art 4°. Evidentemente, a resposta há de ser afirmativa, desde que 
a concepção do interesse público prevalecente sobre particular esteja 
inserida do Direito positivo. Indaga-se se a demonstração de meras 
razões políticas é suficiente para a suspensão, ouse revela imprescindível 
a comprovação de que as conseqüências advindas da decisão atacada 
podem ferir o interesse público, contrariando, portanto, o ordenamento 
jurídico. 
A Ministra ELLEN NORTHFLEET pondera que a natureza do ato 
presidencial não se reveste de caráter revisional, nem substitui a via 
recursal própria; em seu entender, trata-se de atividade eminentemente 
política avaliando a potencialidade lesiva da medida concedida; e o pedido 
deve ser deferido em base extrajurídicas, porque não se examina o mérito 
da ação nem se questiona a juridicidade da medida atacada. Reveste-se 
de discricionariedade própria do juiz , inserida no juízo de conveniência e 
oportunidade, que a presidência avalia o pedido de suspensão, na medida 




Os Tribunais Superiores e as Concessões 
 
de suspensão da liminar. Imprescindível, de outra parte, se apresenta a 
estrita obediência aos requisitos legais de tal concessão. Assim, a Lei 
8.437/92, ao tratar da suspensão da execução da liminar concedida em 
mandado de segurança coletivo ou ação civil pública, elenca, caso se 
manifeste o interesse público, ou de flagrante ilegitimidade, as hipóteses 
para evitar grave lesão aos bens protegidos. A propósito decidiu o Ministro 
NÉRI DA SILVEIRA, quando exercia a presidência do Supremo Tribunal 
Federal, na suspensão da segurança, não cabe em princípio reparar 
eventual lesão advinda da decisão concessiva da liminar ou da sentença, 
no que se conserva a configuração das pressupostos do art. 4°, inciso VII, 
da Lei 1.533. 
No despacho presidencial que julga o pedido de suspensão de 
execução da liminar ou da sentença, não se deve considerar o mérito do 
mandado de segurança, deve restringir-se essa providência excepcional 
da autoridade judiciária ao exame de lesão aos conceitos de ordem 
pública, segurança, saúde e economia, autorizando-se a suspensão da 
execução da liminar ou da sentença pelo presidente do tribunal ao que 
couber o recurso do julgamento final do mandado de segurança, se puder 
resultar da execução da liminar ou da sentença ameaça de grave de lesão 
a qualquer desses bens jurídicos. 
Não se concede, pois, ao presidente do tribunal, ao qual se 
requer a suspensão da execução da liminar e da sentença em mandado de 
segurança, a possibilidade de examinar se ocorrem em concreto os 
pressupostos do art. 7°, II, da Lei 1.533 para o deferimento da liminar; ou 
se a sentença no mandado de segurança está juridicamente correta, 
operação esta última que se reserva ao julgamento do recurso cabível da 
decisão definitiva do juiz ao Tribunal superior. O que cumpre, assim, no 
exercício da competência prevista no art. 4° da Lei 4.348/64, ao 
presidente do tribunal superior é examinar tão só se da execução da 
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saúde, à segurança e à economia públicas. Não se configurando qualquer 
dessas hipóteses, não lhe compete por essa via suspender a decisão 
atacada. 
E o próprio Ministro NÉRI DA SILVEIRA com a precisão que lhe 
é peculiar deu a exata dimensão do conceito de ordem pública, nele 
fazendo inserir a acepção da ordem administrativa em geral, ou seja, a 
norma de execução do serviço público, o regular andamento das obras 
públicas, o devido exercido das funções da administração. No que pertine 
à legitimação para pleitear a suspensão da liminar, a doutrina é concorde 
no sentido de edificar todo aquele que puder ser alvo do mandado de 
segurança, inclusive os componentes da administração indireta. 
Podem requerer a União, os Estados membros, o Distrito 
Federal, os Municípios, suas autarquias, fundações de Direito Público. 
Estão excluídas as sociedades de economia mista e empresas públicas, em 
razão de serem pessoas jurídicas de Direito Privado. 
HELY LOPES MEIRELES também reconhece aos órgãos não 
personificados legitimação ativa para postular a medida excepcional; 
assevera que a redação desse dispositivo é evidentemente defeituosa, 
porque não só a entidade pública como também o órgão interessado tem 
legitimação para pleitear a suspensão da liminar. 
O Ministro CELSO DE MELLO, em interpretação extensiva, 
reconheceu a legitimidade aos Tribunais de Contas do Estado de 
Pernambuco; destaca que, não obstante a literalidade das normas 
inseridas no art. 4° da Lei 4.348, no art. 25 da Lei 1.038/90, que se refere 
unicamente às pessoas jurídicas de Direito Público, deve-se entender que 
órgãos não personificados, como os Tribunais de Contas, dispõem de 
legitimidade para pleitear a suspensão de segurança, desde que o façam 
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No mesmo sentido, o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, a 
exemplo do que se consolidou o mandado de segurança, reconheceu a 
legitimação para requerer a suspensão ao órgão público não 
personificado, quando a decisão questionada constitui afronta ao exercício 
de seus poderes ou prerrogativas. 
Em que pesem opiniões valiosas, como a do Ministro RAFAEL 
MAYER, que sustentava a possibilidade de entidade de administração 
indireta, com personalidade de Direito Privado, ter legitimidade para 
postular a suspensão, impõe-se a interpretação restritiva para permitir as 
suspensões no sentido de invocar a defesa de valores tais como ordem, 
saúde, segurança e economia pública. 
Como salienta a Ministra ELLEN NORTHFLEET, nessa 
interpretação do texto não estão incluídas as concessionárias de serviço 
público. Com efeito, estão legitimadas, na hipótese, pessoas jurídicas de 
Direito Público, titulares do interesse público ou aptas a delinear o 
conteúdo exato da lesão à ordem, à economia, à segurança e à saúde 
públicas. Como se trata de medida excepcional, a interpretação há que ser 
restritiva. Assim, quando ocorrente qualquer lesão de que tais pessoas 
jurídicas de direito privado tenham conhecimento, ou estejam sofrendo os 
efeitos dela decorrentes, deverão diligenciar para que seja postulada a 
suspensão por quem de direito. 
Quanto ao pedido de suspensão e as ações coletivas, mandado 
de segurança coletivo, ação popular e ação civil pública, algumas 
considerações específicas devem, ser feitas. 
Uma das inovações da Constituição Federal de 1988, prevista 
no art 5°, o mandado de segurança coletivo, tem por finalidade evitar a 
lesão ao direito de vários indivíduos; por outro lado, a análise dos 
requisitos e da respectiva concessão de liminar deve ser efetivada com 
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Nesse sentido, a Lei 8.437/92 disciplina no art. 2° que a liminar será 
concedida quando cabível, após a audiência do representante judicial da 
pessoa jurídica de Direito Público, que deverá se pronunciar no prazo de 
72 horas. 
De igual sorte, observa-se que a ação popular e a ação civil 
pública, em épocas recentes, vêm sendo utilizadas com cunho 
marcadamente político, para definir objetivos de oposição especialmente 
ao Governo Federal em seu processo de privatizações. 
Quanto aos efeitos das decisões de tais ações, divergem a 
doutrina e a jurisprudência, no tocante à delimitação de jurisdição do juiz 
prolator do despacho ou à extensão da coisa julgada, uma vez que estão 
dotadas de maior potencialidade de atingir bens da vida protegidos pelos 
mencionados textos legais. Resulta daí a importância do contraditório, a 
fim de que o magistrado tenha meios e modos de sopesar os valores 
controvertidos e decidir sobre a concessão ou não da liminar. 
Nos termos da Lei 8.437/92, a liminar não poderá esgotar o 
objeto da ação; impõe-se, de outro lado, a oitiva prévia da pessoa jurídica 
de direito público, através de seu representante legal no prazo de 72 
horas. Prevê o art. 12, do citado texto legal a interposição de agravo 
contra a liminar, bem como pedido de suspensão endereçado ao 
presidente do tribunal competente para conhecer do recurso, que, por sua 
vez, poderá previamente ouvir o autor e o Ministério Público. Preciosas as 
observações contidas na obra de HELY LOPES MEIRELES, a respeito do 
assunto. 
E a razão daquele pedido, está em que, muitas vezes, a 
medida liminar restringe obras, serviços, atividades essenciais à 
comunidade, afetando o interesse público e justificando sua cassação até 
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hipótese da antecipação de tutela, que vem sendo de forma generalizada 
aceita pela jurisprudência e suspensa pelos presidentes dos tribunais. 
A Medida Provisória 1.570, de março de 1997, convertida na 
Lei 9.494/97, estendendo às tutelas as restrições já existentes para 
concessão de liminares, teve sua constitucionalidade reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, pelo menos em sede liminar na ação 
declaratória de constitucionalidade, sendo cassadas todas as decisões 
contrárias à Fazenda Públicas, cassadas sob esse argumento. 
O processamento do pedido consiste no endereçamento ao 
presidente do tribunal de petição, onde se deduz as razões que expõem a 
lesão aos bens protegidos pela Lei. Não há que se cuidar do mérito da 
pretensão, nem de dilação probatória incompatível com o pedido. Quando 
formulado contra a prolação da liminar, só se exige que preceda ao 
trânsito em julgado a fim de que a preclusão não ocorra. Tal pedido não 
impede seja avaliado o recurso cabível na espécie, seja o agravo contra 
liminar, ou apelação de sentença de mérito. 
Poder-se-ia questionar se a lesão a valores tão prestigiados 
deve estar submissa a prazo de preclusão, sob pena, em caso afirmativo, 
de comprometer-se a segurança jurídica e, em última análise, a própria 
defesa do interesse público. 
A decisão concessiva ou denegatória da suspensão desafiará 
recurso de acordo com a natureza do processo originário; na hipótese da 
concessão de liminar em mandado de segurança, processado perante o 
juiz de primeiro grau e suspensa pelo presidente do Tribunal competente, 
caberá agravo à Corte Especial desse mesmo tribunal. Da decisão 
denegatória não cabe qualquer recurso. 
Já para os demais casos de concessão, nas hipóteses inseridas 
na ação popular, ação civil pública, ou de tutela antecipada, há a 
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concessão, seja para denegação do pedido. Na verdade, a matéria ainda 
não se encontra pacificada, tendo em vista a perplexidade em face da 
mais variada gama de situações a exigir a atuação do Poder Judiciário. 
Vale colacionar alguns acórdãos a respeito do tema. O Egrégio 
Supremo Tribunal Federal já decidiu que compete a seu presidente, em se 
tratando de matéria constitucional, ou ao presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, em caso de matéria infra-constitucional, examinar a suspensão 
quando a liminar é concedida pelo presidente ou vice-presidente dos 
tribunais de justiça ou dos tribunais regionais federais. Já decidiu o 
Supremo Tribunal pelo descabimento de novo pedido ao tribunal superior 
quando a suspensão foi negada pelo presidente do tribunal competente. 
Contudo, quando surgiu a controvérsia na privatização da Telebrás, a 
questão foi apreciada pelo então presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, através da petição 980 de São Paulo; no caso a liminar havia sido 
concedida pelo juiz de primeiro grau, mas cassada pelo presidente do 
Tribunal Regional Federal; em sede de agravo interposto perante a Corte 
Especial, a liminar havia sido restabelecida. Considerou o presidente do 
Superior Tribunal de Justiça que havia sido emanado ato pelo Tribunal 
Regional Federal e concedeu a liminar, de tal sorte que se possibilitou o 
reexame pelo tribunal superior. 
Quanto aos efeitos da decisão, duas posições podem ser 
identificadas: a primeira, para a qual é mantida a suspensão pedida até a 
sentença de primeiro grau; a segunda, diante da potencialidade da lesão, 
sustenta a prudência de evitar seja aquela consumada até o trânsito em 
julgado da ação. 
O ato judicial de suspensão de liminar é de reconhecida 
natureza política, não se questionando o mérito da ação, apenas 
reclamando a presença dos pressupostos legais do art. 4° da Lei 
8.437/92. Os efeitos temporais da suspensão acomodam-se às hipóteses 









efeitos extinguem-se sobrevindo o título sentenciai. A posição contrária 
entende que, embora proferida a sentença, uma vez que não há 
definitividade da apreciação da matéria, só perderá eficácia com o trânsito 
em julgado da decisão. E esse o entendimento agasalhado no Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal. A suspensão de segurança vigorará 
enquanto pender qualquer recurso, ficando sem efeito se a decisão 
concessiva for mantida pelo Supremo Tribunal Federal, ou transitar em 
julgado. Note-se, porém, que há expressa menção à suspensão de 
segurança e não de liminar. 
Em conclusão: como medida excepcional, só deve a suspensão 
ser concedida pelo presidente do tribunal competente quando presentes 
os pressupostos previstos pelo texto legal; em nenhuma hipótese deve 
servir de sucedâneo para exame de mérito do pedido deduzido em juízo, 
ainda que a decisão esteja eivada de ilegalidade, pois tal atitude poderá 
ampliar o cabimento das hipóteses legais, que devem ser, no entanto, 
restritivamente interpretadas. 
Em muitos casos, invocou-se genericamente a lesão à 
economia pelo pagamento de vencimentos fixados judicialmente; a 
jurisprudência tem rechaçado tais postulações, pois o dano há de ser 
significativo para ensejar a suspensão. De igual sorte, em que pese 
doutas opiniões em contrário, não serve de supedâneo a alegação de que 
a decisão contraria remansosa jurisprudência a justificar a suspensão, já 
que não se examina, nessa via excepcional, a correção ou acerto da 
decisão, mas apenas se ela é lesiva ou potencialmente lesiva a valores 
consagrados pela Lei. A correção de erro deve ser relegada às instâncias 
revisoras competentes. Essa, na verdade, tem sido a orientação seguida 
pela jurisprudência, restringindo sua atuação a proteção de bens que 
interessam à coletividade e que, portanto, devem ser melhor e mais 
eficazmente protegidos. 
Muito obrigado, senhores. 
